
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.176.227 - SP (2009/0065784-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDERÚRGICA RIBAS DO RIO PARDO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO CORRÊA SANDRESCHI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E 
NÃO PAGO. PRESCRIÇÃO. ARTS. 173, I, E 174 DO CTN. TEMA 
PACIFICADO NO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ARTIGO 475, I, 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 282/STF.  APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º E 173, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 973.733/SC. 
1. A jurisprudência do STJ encontra-se consolidada no sentido de que carece de 
prequestionamento o recurso especial, baseado em eventual violação de dispositivos de 
lei, cujo fundamento não foi analisado pelo Tribunal de origem e tampouco foi objeto de 
embargos de declaração. O artigo 475, I, do CPC, não foi debatido pelo Tribunal a quo. 
Incidência da Súmula 282/STJ.
2. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da sua 
constituição definitiva, nos termos do art. 174 do CTN.
3. É inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 
150, § 4º, e 173 do CTN. Precedente: REsp 973.733/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
18/9/2009.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 
Brasília (DF), 13 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.176.227 - SP (2009/0065784-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDERÚRGICA RIBAS DO RIO PARDO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO CORRÊA SANDRESCHI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental (fls. 196-201) interposto contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento, 

cuja ementa se transcreve (fl. 188):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO PAGO. PRESCRIÇÃO. ARTS. 173, I, E 
174 DO CTN. TEMA PACIFICADO NO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante alega que: i) consoante o entendimento 

da Primeira Seção dessa Corte, o prazo decadencial para a Fazenda Pública constituir o crédito 

tributário é de dez anos, a contar do fato gerador, na hipótese de não ter sido realizado qualquer 

pagamento pelo contribuinte; ii) o prazo prescricional inicia-se apenas quando findo o prazo 

decadencial; e iii) houve omissão da decisão agravada com relação à violação ao art. 475, I, do 

CPC.

Sustenta, ainda, que a decisão agravada não se manifestou quanto à possibilidade de 

aplicação conjunta dos arts. 150, § 4º e 173, I do CTN, bem como, quanto ao reconhecimento da 

interrupção do prazo prescricional pela confissão manifesta do contribuinte. 

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido ao colegiado da Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.176.227 - SP (2009/0065784-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E 
NÃO PAGO. PRESCRIÇÃO. ARTS. 173, I, E 174 DO CTN. TEMA 
PACIFICADO NO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ARTIGO 475, I, 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 282/STF.  APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º E 173, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 973.733/SC. 
1. A jurisprudência do STJ encontra-se consolidada no sentido de que carece de 
prequestionamento o recurso especial, baseado em eventual violação de dispositivos de 
lei, cujo fundamento não foi analisado pelo Tribunal de origem e tampouco foi objeto de 
embargos de declaração. O artigo 475, I, do CPC, não foi debatido pelo Tribunal a quo. 
Incidência da Súmula 282/STJ.
2. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da sua 
constituição definitiva, nos termos do art. 174 do CTN.
3. É inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 
150, § 4º, e 173 do CTN. Precedente: REsp 973.733/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
18/9/2009.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Eis o teor da decisão atacada (fls. 188-191):

O recurso em apreço não merece prosperar.
Na hipótese dos autos, o valor exigido refere-se a tributo vencido em 

30/12/1996 e não quitado, com inscrição na dívida em 28/9/2001 e execução ajuizada 
em 4/10/2004.

Sobre o tema, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação para 
cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da sua 
constituição definitiva, nos termos do art. 174 do CTN. Nesse sentido:

IRPJ, CSLL, PIS E COFINS. DCTF. TRIBUTO DECLARADO E NÃO 
PAGO. ARTS. 2º, § 3º, E 8º, § 2º, DA LEI Nº 6.830/80. 
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO. ART. 174 DO CTN. PREVALÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
I - É assente o entendimento nesta Corte de que nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, a declaração do contribuinte por meio da 
Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF elide a 
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necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco, passando a 
fluir, desde o momento da citada declaração, o prazo prescricional do 
art. 174, do CTN, para o ajuizamento do executivo fiscal. Precedentes: 
REsp nº 285192/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 
07/11/05 e EDcl no AgRg no REsp nº 443.971/PR, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, DJ de 24/02/03. 
II - No caso, o Tribunal a quo consignou que a entrega da DCTF foi 
efetuada em 15/05/2000 (fls. 24) e a citação se deu somente em 
06/06/2005 (fls. 47v. dos autos da execução fiscal), não restando 
dúvida de que ocorreu a prescrição, tendo em vista o que dispõe o art. 
174 do CTN. 
III - As hipóteses contidas nos artigos 2º, § 3º, e 8º, § 2º, da Lei nº 
6.830/80 não são passíveis de suspender ou interromper o prazo 
prescricional, estando a sua aplicação sujeita aos limites impostos pelo 
artigo 174 do Código Tributário Nacional, norma hierarquicamente 
superior. Precedentes: AgRg no Ag nº 856.275/MG, Rel. Min. DENISE 
ARRUDA, DJ de 18/06/07; REsp nº 611.536/AL, Rel. p/ Acórdão, Min. 
JOSÉ DELGADO, DJ de 14/05/07; AGREsp nº 189.150/SP, Rel. Min., 
DJ de 08/09/03 e REsp nº 178.500/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
DJ de 18/03/02. 
IV - [...]. 
VI - Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 
964.130/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
3/3/2008). 
TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO – TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E 
NÃO-PAGO – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO VIA DCTF – TERMO 
INICIAL – SÚMULA 83/STJ – AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE 
COMPROVEM A DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO – 
SÚMULA 7/STJ – EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
2. É entendimento assente neste Tribunal que, com a entrega da 
Declaração, seja  DCTF, GIA, ou outra declaração dessa natureza, 
tem-se constituído e reconhecido o crédito tributário, dispensada 
qualquer outra providência por parte da Fazenda. A partir desse 
momento, inicia-se o cômputo da prescrição quinquenal em 
conformidade com o artigo 174 do Código Tributário Nacional. 
Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. In casu, ainda que se saiba que o vencimento mais antigo é de 
29.1.1999 e que a ação executiva somente foi ajuizada em 2004, 
impossível a manifestação acerca da ocorrência ou não da prescrição 
dos créditos ante a ausência de informação acerca da data da entrega da 
declaração. Ademais, o reexame do contexto fático-probatório dos autos 
é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. 
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para não 
conhecer do recurso especial da empresa contribuinte (EDcl no AgRg 
no REsp 1.017.106/SC, Segunda Turma, Rel. Humberto Martins, Dje 
1/7/2009).
TRIBUTÁRIO. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO (EXACIONAL). 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA 
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JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TRIBUTO 
SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DCTF. 
TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA.
1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 
regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: "Art. 
174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A 
prescrição se interrompe: I - pela citação pessoal feita ao devedor; I – 
pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; 
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto judicial; III - 
por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV - por 
qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor."
2. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, 
inaugura o decurso do prazo prescricional de cinco anos para o Fisco 
cobrar judicialmente o crédito tributário.
3. Deveras, assim como ocorre com a decadência do direito de 
constituir o crédito tributário, a prescrição do direito de cobrança judicial 
pelo Fisco encontra-se disciplinada em cinco regras jurídicas gerais e 
abstratas, a saber: (a) regra da prescrição do direito do Fisco nas 
hipóteses em que a constituição do crédito se dá mediante ato de 
formalização praticado pelo contribuinte (tributos sujeitos a lançamento 
por homologação); (b) regra da prescrição do direito do Fisco com 
constituição do crédito pelo contribuinte e com suspensão da 
exigibilidade; (c) regra da prescrição do direito do Fisco com 
lançamento tributário ex officio; (d) regra da prescrição do direito do 
Fisco com lançamento e com suspensão da exigibilidade; e (e) regra de 
reinício do prazo de prescrição do direito do Fisco decorrente de causas 
interruptivas do prazo prescricional (In: Decadência e Prescrição no 
Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, 
págs. 224/252).
4. Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais revelam prazo 
qüinqüenal com dies a quo diversos.
5. Assim, conta-se da data estipulada como vencimento para o 
pagamento da obrigação tributária declarada (DCTF, GIA, etc.) o prazo 
qüinqüenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, nos casos do tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, em que não houve o pagamento 
antecipado (inexistindo valor a ser homologado, portanto), nem 
quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou 
interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: 
Resp. 850.423/SP, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ. 
07.02.2008).
6. Por outro turno, nos casos em que o Fisco constitui o crédito 
tributário, mediante lançamento, inexistindo quaisquer causas de 
suspensão da exigibilidade ou de interrupção da prescrição, o prazo 
prescricional conta-se da data em que o contribuinte for regularmente 
notificado do lançamento tributário (artigos 145 e 174, ambos do CTN).
7. Entrementes, sobrevindo causa de suspensão de exigibilidade antes do 
vencimento do prazo para pagamento do crédito tributário, formalizado 
pelo contribuinte (em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por 
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homologação) ou lançado pelo Fisco, não tendo sido reiniciado o prazo 
ex vi do parágrafo único, do artigo 174, do CTN, o dies a quo da regra 
da prescrição desloca-se para a data do desaparecimento jurídico do 
obstáculo à exigibilidade. Sob esse enfoque, a doutrina atenta que nos 
"casos em que a suspensão da exigibilidade ocorre em momento 
posterior ao vencimento do prazo para pagamento do crédito, 
aplicam-se outras regras: a regra da prescrição do direito do Fisco com 
a constituição do crédito pelo contribuinte e a regra da prescrição do 
direito do Fisco com lançamento". Assim, "nos casos em que houver 
suspensão da exigibilidade depois do vencimento do prazo para o 
pagamento, o prazo prescricional continuará sendo a data da 
constituição do crédito, mas será descontado o período de vigência do 
obstáculo à exigibilidade" (Eurico Marcos Diniz de Santi, in ob. cit., 
págs. 219/220).
8. Considere-se, por fim, a data em que suceder qualquer uma das 
causas interruptivas (ou de reinício) da contagem do prazo 
prescricional, taxativamente elencadas no parágrafo único, do artigo 
174, a qual "servirá como dies a quo do novo prazo prescricional de 
cinco anos, qualificado pela conduta omissiva de o Fisco exercer o 
direito de ação" (Eurico Marcos Diniz de Santi, in ob. cit., pág. 227).
9. In casu: (a) cuida-se de crédito tributário declarados e não pago, 
cujos vencimentos das obrigações tributárias declaradas ocorreram entre 
07.02.1994 a 29.12.1994 (fl. 189verso), sem noticia de qualquer outra 
hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional do crédito 
tributário; (b) a execução fiscal foi ajuizada em 24.03.2001 (fl. 36), sem 
noticia de qualquer outra hipótese de suspensão ou interrupção do prazo 
prescricional do crédito tributário.
10. A regra prescricional aplicável ao caso concreto é aquela prevista no 
item 05, da ementa, em que "conta-se da data estipulada como 
vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada (DCTF, 
GIA, etc.) o prazo qüinqüenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, nos 
casos do tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que não 
houve o pagamento antecipado (inexistindo valor a ser homologado, 
portanto), nem quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do 
crédito ou interruptivas do prazo prescricional.
11. Desta sorte, tendo em vista que a constituição definitiva dos créditos 
tributários ocorreu até 29.12.1994 (fl. 189 verso) e o ajuizamento da 
execução fiscal se deu em 24.03.2001 (fl. 36), dessume-se a extinção 
do crédito tributário em tela, ante o decurso in albis do prazo 
prescricional qüinqüenal para cobrança judicial pelo Fisco.
12. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 981.130/PR, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 16/9/2009).

Dessarte, o acórdão do Tribunal a quo guarda perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior. Desta forma, no presente caso, incide o 
enunciado da Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 

Acrescente-se que, no pertinente à alegação de que a decisão agravada teria sido omissa 

com relação à violação ao art. 475, I, do CPC, assiste razão à agravante. Todavia, verifica-se que a 
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questão não foi analisada pelo Tribunal a quo e sequer foi objeto de embargos de declaração. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se consolidada no sentido de que 

carece de prequestionamento o recurso especial, baseado em eventual violação de dispositivos de 

lei, cujo fundamento não foi analisado pelo Tribunal de origem e tampouco foi objeto de embargos de 

declaração, ensejando a incidência, por analogia, da Súmula 282/STF: "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 

A propósito, confiram-se os seguintes acórdãos: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE DISPOSITIVOS LEGAIS 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PIS E COFINS. LEI 
9.718/1998. BASE DE CÁLCULO. CONCEITOS DE RECEITA BRUTA E 
FATURAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
1. O recurso especial que aponta contrariedade ao art. 535 do CPC, mas não 
demonstra especificamente como ocorreu tal violação, apresenta-se de forma 
deficiente, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF. 
2. Há ausência de prequestionamento de preceitos federais indicados no recurso 
especial como vulnerados, situação que atrai as Súmulas 211/STJ e 282/STF. 
3. A questão do conceito de faturamento estabelecido pela Lei n. 9.718/98 para a 
aferição da base de cálculo do PIS e da COFINS foi discutida com enfoque 
eminentemente constitucional, o que afasta a possibilidade de reexame do caso por 
desta Corte, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal Federal. 
4. Ademais, o conceito de faturamento encontra seu leito natural na Constituição 
Federal, como afirmado pelo próprio agravante em seu recurso, e, portanto, não é 
possível que o STJ analise tal definição em nível infraconstitucional, ainda que por 
alegação de infringência ao art. 110 do CTN ou a outros dispositivos de lei federal. 
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/11/2009). 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
INEXISTENTES NA DECISÃO EMBARGADA. TRIBUTÁRIO. PIS. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO DISCUTIDA PELA CORTE REGIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 
padecer de omissão, contradição ou obscuridade, no ditame do art. 535, I e II, do 
CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios esses inexistentes 
na espécie. 
2. Inviável o conhecimento da questão relativa à prescrição, por ausência de 
prequestionamento, uma vez que o Tribunal regional não se manifestou sobre essa 
matéria. Incidência da Súmula 282/STF. 
3. "A alteração promovida pela Lei 11.280/06 ao art. 219, § 5º, do CPC, que 
possibilitou a decretação da prescrição de ofício, não dispensa o prequestionamento" 
(AgRg no Ag 924.264/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 
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14/3/08). 
4. Embargos rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 990.642/PE, minha relatoria, 
Primeira Turma, DJe 3/11/2008). 

Por fim, inobstante a agravante pugnar pela aplicação conjunta dos arts. 150, § 4º e 173, I 

do CTN, consigno que a decadência do direito de constituir o crédito tributário rege-se pelo artigo 

150, § 4º, do CTN, ou seja, submete-se, para esse efeito, ao prazo de cinco anos a contar da 

ocorrência do fato gerador, nos casos em que ocorre o pagamento antecipado do tributo. Já o artigo 

173, I, do CTN, aplica-se aos casos em que não há qualquer pagamento tributário em antecipação, 

contando-se o prazo decadencial de cinco anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Ocorre que, no caso concreto, o valor exigido refere-se a tributo vencido em 30/12/1996 e 

não quitado, com inscrição na dívida em 28/9/2001 e execução ajuizada em 4/10/2004. 

Tratando-se, pois, de tributo sujeito a lançamento por homologação, mas não havendo 

referência à antecipação do pagamento, há de se aplicar a norma prevista no art. 173, I, do CTN, 

contando-se o prazo decadencial quinquenal a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 

que o lançamento poderia ter sido efetuado, não havendo, portanto, que falar em prazo decadencial 

de dez anos contados do fato gerador, conforme sustenta a agravante.

Insta registrar que esse entendimento ficou sedimentado na Primeira Seção dessa Corte 

Superior, no julgamento do REsp 973.733/SC, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, submetido 

ao regime previsto pelo art. 543-C do CPC, julgado em 12/8/2009, publicado no DJe de 18/9/2009, 

cuja ementa se transcreve: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário 
(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo 
inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo 
declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 
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216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 
10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, 
DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no 
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras 
jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de 
lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos 
tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no 
Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo 
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 
ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 
150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo 
decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário 
Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, 
"Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico 
Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento 
por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições 
previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a 
constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o 
decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de 
ofício substitutivo. 
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0065784-1 Ag     1176227 / SP

Números Origem:  200703990149382  200903000001194

EM MESA JULGADO: 13/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDERÚRGICA RIBAS DO RIO PARDO S/A
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO CORRÊA SANDRESCHI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDERÚRGICA RIBAS DO RIO PARDO S/A
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO CORRÊA SANDRESCHI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Luiz Fux.

 Brasília, 13  de abril  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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